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MINAS GERAIS

LEI NQ 597

Autoriza a cOLstI'Ução de obras de calçamento.

o Pr-e f'e i to r,;unicipal de Guaranésis •

Faço saber ~ue a Câmara Municipal aprovou

e eu sanciono e promulgo a seguinte lei :

Art. lQ-Fica , o Chefe do ~xecutivo ~unicipal , autorizado a executar

~obras de calçamento da I'U8,: Afonso Perca, no trcho cj.LCS r'uas :Floriano Pei-

xoto e Barão do Rio Branco com os respectivos meio-fios e ser-vá ço de

) água 8 esgoto.

) Art. 2Q-A contribuição de meLhor í,a r-esu.ltai.t e das o' ras l'eferidas

la art. anterior será devida pelo proprietário à razao da metade do

custo corr-cspondorrte à testada do imóvel bcr.efLc i.ado , adi cLor.ando-cne

as despesas de meio-fios ,concedendo-se desconto de 15%para pagan:en-

to a vista •

Art. 3$- Para ocorrer
,
as despesas decorre~tes desta lei ,serão con-

\1, signadas varbas do or-ç an.errto de 1.977.

L.rt.4º-Levogadas as disposições em contrário, esta lei 8J1trará GID

~"-vigor r.a data de sua publicação •

li

Gablne:e do Prefeito em-ºlde,_.~~f:" d3 1J 1r~~ ....._'
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LEI NQ 598

Autoriza o Chefe do Executivo a criar o Car90

de Agente de Relações PÚblicas no serviço Pú-
blico Municipal.
O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber ~ue a Câmara Municipal aprovou, e eu
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. lº - Fica c~ado o cargo de Agente de Relações PÚblicas
no Serviço Municipal.

Art. 2º - O cargo a ~ue se refere o artigo anterior será de
provimento em comissão, de livre nomeaçao e exoneração pelo poder
Executivo, com os vencimentos mensais de Cr$2.000,00(dois mil cru
zeiros) •

Art. 3º - Os vencimentos mensais a ~ue se referem o artigo ~
terior, serao ObDidos através de maior arrecadação prevista, opera-
çoes de créditos ou ainda do cargo de Secretário Administrativo da
Câmara Municipal, desde ~ue liberada pela mesma.

Art. 4º - O serviço de Relações PÚblicas a ~ue se refere esta
lei atenderá todos os órgãos da Prefeitura.

§ único - Além das atribuições ~ue lhe forem fiEadas pelo Pr~
feito Municipal em portaria especial, compll1teao agente de Italãções
PÚblicas:
a) Triagem dos casos relacionados aos problemas de assistência ~ue -
devam ser apreciados pelo Executivo Municipal;
b) Assessoramento do Prefeito ~uanto a informações, pes~uisas e ava-
liação de dados sobre Estatistica Municipal, para fins de planejame~
to, legislação ou deliberação de carater administrativo;
c) Representações nos atos para ~ue for designado;
d) Organização e manutenção de um ar~uivo com dados sobre todas as -
instituiçQes culturais, civicas, religiosas e associações de classe
existentes no Munic{pio.

Art. 5º - O Prefeito Municipal baixará portaria regulamentando
as atividades dos serviços criados por esta lei.

continua.



9t<2.f<2.ilu.ta Q)11u.rticipa( d<2. qu.atartégia
MINAS GERAIS

LEI NQ 598

Autoriza o Chefe do Executivo a criar o Cargo
de Agente de Relações PÚblicas no serviço PÚ-
blico Municipal.

continuação.

Art. 6Q - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as démposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia, aos
07 de março de 1.977

~ CV-.- ~,rl7~~czft
TIr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle

- Prefeito Municipal -

ú.li~d,.o..;
Celi Aparecida de Almeida

- Secretária -
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Art. 3º- 2StE'. lei entr8!'~ em viGor na ,iata àe 81..l8:;ublic&ç20, re

rTsf8i tUl's. Ev..nici:val de Gtl;::..r2.nécia,

aos 02 de maio de 1.977,

='r. Lar-ce Lo i':oli Ri1:)eiro c~o Valle,
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o Prefeito ],Iunicira1 de Guaranéé~j E.

?E.ÇO 88_ber (lUe a CÊ::le~2 I,~1.LYl..ici:l>al c"'-provou
e eu Sf,~~llciono e TTorüulgo a ::":GE1.1:l.nte lei:

Lrt. lº- Pj_C2., o Sr. ,T .-.-P~ úo ,,::;,:;cu t ivo I;~cuLicj,r'El, autori:_';8.Do a
executer OO::r'ES (}0 c8J_çameY'.to, bem coco os ::::0:rv-:,ÇOS de me~o-tios, 2gua e
esgoto ·~c_sr1) ..2.s:
[1)- I)l2-rechç~l -eo.I or-o , trecho cornpr'e end í do entro 8.8 ruas :.i?loT':_py:,o }'e -Lxoto
G C~~it&o Gabriel;
c)- Rua Ca--~'it;:o Gabriel, trecho entre as ruas -~?loI"j_8no ~eej_xoto a-~;é. 2 ::CU2.

~::8.r20 do Rio Gray:.co ;
c)- IÜ18. Cc.pi t'So GOY0.ES Co s t a , treC:-lO e.nt r-e as r-uas J'loriano Tc<i zoto e -)c~rao

do ~io ~3:''"'8.nco;
(1)- R1.)~,~~i.:Jr. ::;11vio Gonçalves, trecho entre 2::3 Y"J.ES Flo:r<[;..no I'e txo t o e 7
de setembro;
8)- ~~U2~=~tpael S~!"l;~~O';I8.1, trecho entre as ruas Florif'4'Y}o ~'eixoto e 3s.y8.o do
Rj. o "rsooc o;
f;- ~U8. E.s,yie. 1"0 G. F!"·D.EOSO, trecho entrs as r17.8.s 3'loY'iç~no :?eizoto e :82,-

g)-
'10 ~j_o ?r?_nco;

P..\12 B8.:-,8,Q do ?~~_QJ3:rHl"2CO, trecllo a :Dart~:..r da rua Prudente de ldor8.es
2~..i; é 2_ r-ua i.~2:ri2. ? G. ?:ragoso •

...lt.rt. 2 º- A co~.tribuição 8 2(~lLor:L2 re sultante das ol~:ras !"-efPTi-
Of'_~_ no artico 8.n_tf'.rto~, :~,cr"2 "_;?'v:Làa re10 rro2:',rj_et8rio à re.',~8.O de rr:et2f:8
do cu: -:,:0 corre S)On0.0YIte à te 3tada do i-t;:óvel benefi.ciado, ací.o í onando-c.c
28 ~ss~esa~ de =pio-~ic3, con~eCendo-se o desconto de 15%(QuinzG -"or cp~-
to;, l'2,T2. p2.Cf:"~YJPnto avista0

Art. 3º- T's'Te.. OCü:""T8Y 8.8 ,jcSfG2a::' de(~OrrE''.:t8';' -lE'~Jté~ _...;ei, ser0_0

~)_SS-os rc~cur,::;o[~ (',or~:,~l_[:n8,,50;-; no O:':"";8J-:::8Tto };",-::C!"'S" 1.9770
Art. 4º- Revoza~as

...,.~ eT:-~ vi.=,·orna (ata 'e 81.1::'.

Prefei tura I';=uni,ci:':8.1 de :'J-u8.ranésj_2~,
02 de D2io d~ 1.977.

Dr-, }/arcelo ?oli. F'i~~;ei:ro do Ve_lle,

Celi Ap2recid~ de Almeida,
ecre-;:;:::r~8 -
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E:;I FQ 601 -

"::'Á

(; ?re::r:eito
T'aç o s8.1)cr C]."U.e Pc (;3..T'l8:ra I!TL'~~.icipD,l de Guc.re.né,::ie.,
2.2.'.:rovoD., e 0.1 :::!a:lcmono e }JToTElulzo 8. segu:L::l.te

LEI:

aõr~uiI'i~1':::81º-Fica, "~á=~~1';~~:~e~~8-,~X:~~~~:~8'-~~;C~~~;;_~~;~:;,~:~'~q;',
E2.rc6. -;,=cs;::;ey-?er[;uson, :i:odelo l T 65R/250, de faori.caç2o nac i onat , eClut-
I'3/~8 cor; no t or 'ie::;3el fArkins, .IJJ 4-203, com 60 E?, :10 vo Larrte a ?OOO
REl.~, ~",i~":~8~-:-~8,el':trj.co ie 12 vo l.t e , conver;30r de tOY<J.ue e rev::r2~,o hj.dráu

;;~~"cei1'0 1'efor,?aa~:,j~~r~~ã:~31:~~~Lii~~:~o~;~~~:s /l~~~~i;;'o eúr~f~r:~~i:i::Õ
~""Tsi'):~6e e;~tc.cio~:8r~~en~o, jaco C01T~::..~,le.1~ode jn-~tru.;""J,::n-~os dc c cn+r-o Le , :ois
i'2,rójs sj.''""'r)::.-" e 1)IC, trar;eiro, :;l1eus Ci8_ntet::-'o::::, 9 :OOx16 de 10 Loncs , e
."01':;::: ·'O'"::~14:00:-:24 (;_8 6 Lonas , caf'B.(;i~~ade oppr:::cion2.1 l.6201~C8 na ce_çE'Jnba,
fo:rC:2 '8 C.T'TC'_'::C8.t:ç:;-:--:to 5.126 }'=,~'8, V80 livre e 6SECe.Y''::';a. 2,ó4 Dt~:J.Ar;(.:..,-:jr;2.L~__8.
cor:; ~e+~ro--r:;:2c~nr2 ..ó_e~i_rf:'_, D8.Y'C8 F[:,_-~::~~ey-'?r.-'r~u30n, rnoce l.o lT?,-252 com C2.·';8.:C11')2 .e
'411• Ce.rrCE~T~:_~.OT cliE-_n.-{~8j:-<O I,':=-~250 c ori r~8.'~S.1Lb2. '::_8 cB.l'e,c4elF,de- IAE, de 0,75m3
(1 j o c) e 1,77 mtr: à.e larcura. ("~~ie.te:m.8.,IIi::~rául~~co COT1 bomba tiI-:o engrcna-
sem COI"> vagão de 95 lI,:m e de 155/c!!l2.

Art. 2º- ~'é~ra ocorrer às dc\s::'s:.::as '-"~.eCOTren_t8G e~_)t8- 18i., spr2~O UD8.-

-jOS -'-'er ..•u''>C'oC' con>: ,.--,-,::,:,:-;,,0 ·-~O O-CC-P2-:l' -to re,rs 1.97'7, e ,:~.s:fldo elo ~'1J ~c=io Q'2 :-:T-
-'~ici;a;~~ ,;> d~2 I-:-~i·~{:-"j~~;do c::e:!'c{c~o de 1.976.

i~~. 3º- Pevoga,das 82 aiSIo~:i~~22p~

'''rj,Co:"' Yl:7, ~'~IHt2~ele Sll8. r1JJ)lic~~/~ao.

,
C':J.-L·,Y2.2:'8

aos 02 Je ill2io de 1.977.

~~C~~

=~'r. :Tarcelo Póli Fi 1','8=_J"'0 o-o Valle,
- ~ref(';j_to nL-:..llici:pe.l
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LEI NQ 602

AUTORIZA. PAG.üIENTO DE PENSA0
O Prefeito Municipal de Guaranésla.
Faço saber que a Ciimara Municipal aprovou,
e eu sanciono e prõmulgo a seguinte Lei:

Art. lº- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal autorizado a pa-
gar à Sr. Orminda Maria da Silva Ramos, viúva do ex-operário desta ~
feitÚra, Sr. Vicente l"élix Ramos, uma pensão de Cr$380,OO(lIrezentos e oi
tenta cruzeiros).

Art. 22- Para atendimento das despesas decorrentes desta Lei, serao
utilizados recursos da verba orçamentária 3.2.3.0-02- Pensionistas.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçao, revo-
gadas as disposiçoes em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranêsia,
aos 25 de maio de 1.977.

//~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

}:'refeito MuniciI,al -
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LEI )(2 603

REGL'LAlI'fENTAA JOBRAl\ÇA JJE DtVIDA ATIVA E DA OUTRAS PROVIDEncIAs

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou,
"'e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do !xecutivo Municipal, autorizado a efetuar
cobrança dos Tributos de contribulntes inscritos na Dfvida Ativa na seguia
ordem:

a)- Para pagaaento até 31/agostO/1.977, serao cobrados os tributos rel~
tivos à D{vida Ativa, acrescidos apenas de multai

b)-'Para pagamento de 01/setembro/l.977 em diante, os referidos tributos
serão cobrados com Multa, Juros e Correção Monetáriao

Art. 22- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vi-
gor na data de sua pub1icaçao.

~'refeitura Municipal de Guaranésia,
aos 25 de maio àe 1.977.

Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,
- Prefeito Municipal -
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LEI NQ 604

AUTORIZA DOAÇAO DE TERRENOS DO PATRIMCNIO EúBLICO

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou,
e eu. sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, autorizado a doar
ao Sr. João Francisco Teófilo, dois terrenos do patrimõnio municipal.

Art. 22- A doação de qüe trata o artigo lº, sao terrenos assim dis-
criminados:

a)- Um terreno localizado na Avenida Rebouças, esquina com a rüa:
Italo Minchillo, lado impar, medindo 22 metros pela Avenida Rebouças e
20 metros pela rua: Italo Minchillo.

b)- Um terreno locali~ado no lado ímpar da Avenida Rebouças medindo
10,40 metros e ladO par da rua Italo Minchillo, medindo 20 metros.

Art. 32- Revogadas as disposiçoes em contrário, esta Lei entrará em
vigor na data de süa publicaçao.

Prefeitura Municipal de Guaranêsia,
aos 26 de maio de 1.977.

~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

- Prefeito Municipal -
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- L E I NI! 605 -

INSTITUI TA..'L\DE "HABITE-SE "

o Prefeito Municijal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu sanciono e pro-
mulgo a seguinte
LEI:

Art. lº- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, autorizado a co-
brar Taxa sobre Alvará de "H&bite-se".

Art. 22- A Taxa de "Habite-se" é devida quando do término da constru-
ção.

§ 12- O "Habite-se" será concedido após o pagéilllelltoda taxa e median-
te solicitação do interessado, por requerimer:to dirigido ao Prefeito quan-
do da conclusão da obra.

§ 22- A concessão do "Habite-se" fica ainda, condicionado a que a
obra tenha obedecido ao projeto aprovado pela Prefeitura.

Art. 32 - Todo prédio que estiver sendo utilizado em caráter definiti
vo ou não, sem o respectivo "Habite-se", estará automáticamente em débito -
para com a Prefeitura, no que se refere à Taxa respectiva.

§ lQ - Na hipótese deste artigo, o lançamento será feito para pagan,eE
to no prazo de dez dias, com respectivas multas, sem prejuizos das demais
cominações legais.

§ 22 - Vencido o prazo mencionado no parágrafo ante±±or será, o débi
to inscrito em Divida Ativa.

Art. 4º - A taxa será cobrada à razão de 0,25%(vinte e cinco décimos
por cento), do sálário minimo regional por metro quadrado(m2) de área con~
truida.

Art. 5Q - Esta lei entrará em vigor retroagindo a pr~iro de abril
de 1.977, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 2) de junho de 1.977

Dr. Wmrcelo Poli Ribeiro do Valle
Prefeito 1funicipal -

REC!STRAJO AS FLS •.fi3t..,~.~.:\nt:i:2_ooLIVRO
PRÓPR,) N,....05.~

AlA ,\)'1 I 1)·SECRETARI ,.__...LI.L_ .._.,. I
__ ....Wi,()J.kot i.clA - Serhl :tóN,.o..,.
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L E I NQ 606

Autoriza o Poder Executivo a assinar Con-
vênio com a Comissão de ConstruçãG,Ampli~
ção e Reconstrução dos Prédios Escolares
do Estado - CARFE.

o Prefeito ~funicipal de Guaranésia.

Faço saber ~ue a Câmara Municipal de Guaranésiao
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
LEI:

Art. 12- Fica, o Sr. Cljefe do Executivo Municipal, autorizqdo a
assinar Convênio com a Comissão de Construção, ~pliação e Reconstrução
dos Prédios Escolares do Estado - CARFE, para pe~uenos reparos de prédios
Escolares Estaduais.

Art. 22- Esta Lei entrará em vigor na d~ta de sua publicação, r~
vogadas as disposições em contrário.

Prefeitura rlIunicipalde GuaraLésia,
aos 23 de junho de 1.977.

Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,
- Prefeito MuniciQal -
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- LEI NQ 607

Autoriza Llajoraçi:iode vencimehtos dos fUllcionários
Ativos e Irilltivos da Prefeitura Municipal.

o Prefeito Municipal de ~ ' .iJuaraneSla.
Faço saber que a Cremara fuQ'licipal aprovou o eu
sanciol~ e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ- Fica, o Sr. Chefe do Bxecutivo ~unicipal autorizado a

Llajorar os vencimentos dos funcionários Ativos e Inativos da Irefeitu-
r~ Municipal, em 50% (c í.uccer t.a por cento).

Art. 2Q- OS recursos desta Lei serão obtidos através de maior
an'ecado.ç&o pr evã sta., créditos eup.Ieraerrt are e e, se
rações da créditos.

, .necessarlO, de op~

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra-
rá em vigor retroagindo a lQ de maio de 1'.977.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 29 de junho de 1.977.

Dr. Marcelo Poli ~ibeiro do Valle,
- Prefeito Municipal -

RES1STR.~CaAS FLS. (Ó~._ ----.DO LIVRO

P:i2?FU 1;. .0$ .. . ._
sEc;:c'r'R!\ ....H ....' ,_D~. / 71·
-_. __ .~~~.~".~
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LEI Nº- 608 -
Autoriza doação de terreno pertencente
ao Patrimônio Municipal.

o Prefeito MQ~icipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Iilunicipal aprovou
e eu sanciono e promulgo a se&~int8 Lei:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Execut±vo lIunicipal autorizado a
dour ao Sr. DircGu Gomes David, :propriet;_~rio da Ce:r-sl"nica Santa I~árbart:± uma
t'a.í.xa triangular ::leter-reno do Pr,trimônio Municipal, numa extensão de 540

m t s , quadzado e , COL a seguinte deliLlitação: com início no est í.cs.do r da cer-
ca, à margem do rio Saata Bárb3.ra até 2,S proximidades das pocilgas do Lata-
douro, nCWla exte:lsão de 56 mts, seguindo até a árvore do canto da cerda,nu-
rr-aextensão de 64 rots, confrontando com propriedade do Sr. Dirceu Gomes Da-
vid.

Art. 22- O terr::mo a ser doado será destinado à arr:plia,"ãoda
C er~ica S:l:1ta Eárb:-~_Ta.

Art. 32- }(lQ se' do cunpr-í.daa fí na Ld.dad e expre sea no art í go
émterior, o terreno volte'Tá a pretencer ao F,,'trimôüo Municipal.

Art. 42- Revoga::lps as ::lisposições em contrário, esta Lei entra-
rá cr; viGor na data dc sua pu::;licação.

Pr-ef'o í, t·).ra IiIunici:pal de Gue.ranésia,
aos 11 de Julho de 1.977.

~~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro doValle,
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L E I Nll 609

Oria o Oonselho Municipal de Desenvolvimento

A oâmara Municipal de Guaranésia, Estado de Minas Gerais
aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. III - :Fie a, criado o Conselho Municipal de Desenvol-
vimento, com sede e foro nesta cidade, com o fim de coordenar e promover
o aproveitamento dos recursos técnicos e naturais à realização do ppo-
grama de desenvolvimento do MunicípiO.

Art. 211 - O Oonselho Municipal de Desenvolvimento terá sua
organização fixada em Estatutos próprios que será constituido dos segui~
tes órgãos:

a) oomissão Diretora
b) Comissões TécnicllB
c) Assembleia.

Art. 32 - A Comissão Diretora, queé órgão administrativo
do Conselho, será constituido per 9(nove) membros, nomeados pelo Prefe!
to Municipal, sendo 3(tres) de sua livre escolha, 5(cinco) representan-
tes do Comércio, d4 Industria, da Lavoura e demais instituições, também
designados pelo Pre1'eito Municipal e l(um) vereador indicado pela oâma-
ra Municipal.

§ III - O mandato da Comissão Diretora é de dois anos, pe~
mitida a recondução.

§ 22 - A 6omissão Diretora elegerá entre si o Presidente,
o Secretário, um Diretor :F1n~lceiro e 2 Diretores Adjuntos.

continua.
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continuação.
Art. 42 - As Comissões Técnicas são órgãos honorários com

o encargo de planejar e orientar as atividades dos setores de sua espe-
cialização.

Art. 51!- são em número de 4(quatro) as Comissões Técnicas
abrangendo os seguintes setores:

a) - Comissão de Economia e Produção para os assuntos da
produção e economia nos setores da Industria, Comércio e Agricultura.

b) - Oomissão de SaÚde e Assistência, para os assuntos da
higiene, profilaKia e obras assistenciais.

c) - Comissão de Urbanismo e Comunicação, para os assuntos
dos serviços urbanos, transportes e meios de comunicação.

d) - ComissiP de Pesquisa e Divulgação, para Os assuntos de
levantamentos estatísticos e relações públicas.

§ ~nico - Cada comissão terá eum coordenador nomeado pelo
Presidente da Comissão Diretora, com mandato igual ao seu e será consti-
tuido por 5(cinco) membros escolhidos entre elementos qualificados nas
várias profissões, instituições de clase, órgãos de administração e sub-
isistirá até a conclusão da tarefa ou plano para que for especificamente
instituido.

Art. 62 - A Assembleia é o orgão deliberativo do Conselho
Municipal de Desenvolvimento que será constituído por todos o s membros
da Comissão Diretora, Coordenadores e membros das Comissões TéCniCas, que
estivereme em atividades.

Art. 72 - A assembléia reuilir-se-á na confonnidade previs-
ta nos Estatutos e será presidida pela Comissão Diretorll.

Art. 82_ Os recursos financeiros do Conselho Municipal de
Desenvolvimento constituirão de:

a)- quota que lhe for atribui da pela Prefeitura Municipal,
consignada em orçamento;
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continuação.
c} doações que lhe forem feitas;
d} - renda dos serviços que prestar.

Art. 90 - O Estatu o do Conselho Municipal de Desenvol-
vimento aprov~do pela sua Assembleia Gerql entrará em vigor após se-
rem homologados pelo Prefeito Municipal, em Decreto espec!fico.

Art. 101 - Será considerado serviço relevante prestado
ao Munic!pio o exerc!cio do cargo ou funções como membros do Conselko
Municipal de Desenvolvimento.

Art. 110 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos onze de julho de 1.977.

Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle
- Prefeito Municipal -
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L .b I Nº 610

~provou c eu scncio~o e promulco G se5~inte Lei:

tOl' de ss.Jc1e SGJ::'ao clistriouidas crrt r c :;~8 soc Ledude s b8neficen~;es c.c
, -prevl2

Lrt. 2º - 7'ic[:. r-cvogi.do o c.rtigo 42, d..c. Lei nº 51S

ve r-ba cor:sig,mdci :'10 orçCE-c,nte paro_ 1.977, sob a

rlJ.8ric8. 3.2.1.0-07 s8r'~ utilizade p-coTe:atc,der 2S despesas deco:Tcn-

tes do ~;rtico lº desta. lei •

..z-t , 4Q - =~evogad::..s ss disposições em cO':''l:.::r~~:rio,c.§

t8~ 18i 8:::tr-?rrf 8~~_vigor na dé~t8. de SU;~?_ :public:.: ~ão.

Pr-e f'e í. tura JIu.:nicipa.l de Guaru.nési3.,

ecos 15 de agorrto de 1.977

Dr. ~rccl0 Poli Riboiro do Valle

-Pl'efei to Lun.ic í pa.L»-
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L E I RI! 6ll

Autoriz~ a concessão dos serviços de abasteci-
mento de água à Companhia de Saneamento de Mi-
as Gerais-CDPASA,lMG e dá outras providências.

o Povo do Município de Guaranésia por seus representantes
decreta, e eu, em seu nome, sanciono e promuJ.go a seguinte
LEI:
Art. 111- Fica, o Poder Executivo autorizado a firmar con-

trato com a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MIRAS GERAIS-COPASA;'MG, órgão
da Administração Indireta do Estado de Minas GertP.svinculado ao Sis-
tema Operacional de Saneamento, Habitação e Obras PÚblicas, nos termos
do Decreto Estaual nl! 14.446, de 13 de abril de 1.972, concedendo o di-
reito de implantar, ampliar e explorar industrialmente, direta eu indi-
retamente, com excüsividade, os serviços urbanos de abastecimento de
água, na sede deste Munic{pio pelo prazo de 30(trinta) anos, prorrogá-
vel por acordo entre as partes.

Art. 21!- Todos os bens e instalações vinculadas aos servi
ços de ágaua do MunicípiO que, direta eu indiretamente concorram, exilusl
va e permanentemente, para a cpptação, adução,Crtratamento, reservação
ou distribuição de água' são iguàlmente concedidos à COMPANHIA DE S~
MENTO DE MINAS GERAIS-COPASA,lMG, incluiJ1do-se nesta concessão, 19ualme!!
te, o direito de derivação de águas públicas de uso comum de ~urisdição
do Munic!pio.

§ lI!- Os bens Municipais que, a critério da CORCESSIOR1RIA
DEVAM permanecer em serviço, deverão ser incorpora.os ao patrimônio da
CONCESSION1RIA, mediante pagamento sob a forma de participação acioná-
ria do MunicípiO em seu capital Social, ap6s a exata descrição e avali3!
ção dos bens, de acordo com o que dispões a legislação comercial vigente.

§ 211_ Os bens municipais que se to~m desnecessários ao
serviço de abastecimento de água da Sede do MunicípiO, em decorrência da

continua.
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continuação.
da operação do Sistema Novo, ficarão desafetados de Serviço PÚblico, po-
dendo o Chefe do Executivo MunicpJ. dar-lhes as aplicações que couberem.
Entret~to, as unidades e instalações antigas substituídas por outras si-
milares novas, por conta da CONCESSIONÁRIA, a e.ta ficarão pertencendo,
podendo a COPASA/MG dar o destino que lhe convier a esse material, inclu-
sive venda ou diação a terceiros

§ 32 - A COPASAjMG assumirá a exploração do serviço de água
d4 Sede do Munic:!pio, ap6s a conclusão do novo sistema, podendo antecipar
ÍI ínício de operação em confonnidade com entendimentos específicos com a
Prefeitura Municipal.

Art. 32 - Se não convier à. CONCESSIONÁRIA o aproveitamento,
em seu quadro de empregados, do pessoal que estiver em exerc:!cio no site-
ma Municipal, já implantado, será êle redistrábuido por 6rgãos e emtidades
do Município.

Art. 42 - A CONCESSIONÁRIA :fica autorizada a :fixar, revisar
e arrecadar as tarifasreferentea aos serviços de água explorados no MUni-
c:!pio de modo que permita a justa remuneração do capital, o melhoramento e
a expansão dos serviços e assegurem o equilfbrio econômico e financeiro da
concessão, nos termos do Art. 167 da Constituição Federal.

§ único - As tarifas, antes de serema aplicadas, serão apro-
vadas pelos 6rgãos federais elou estaduais competentes.

Art. 52 - Sendo as tarifas calculadas em função do cus+o dos
serviços, para não onerá-las sobremaneira, fica a COMPANHIA DE SANE.AMENTO
DE MINAS GERAIS-COPASA/MG, isenta de todos os tributos, taxas, emolumentos
e ~isquer outros encargos fiscais municipais durante o prazo da concessão.

Art. 62 - Terminado o prazo da concessão, ou de sua prorroga-
ção, reverterão ao Município, mediante indenização, todos os bens e insta-

r .lBÇõeS que direta ou indiretamente concorram, exlculilivae permanentemente,
para a captação, adução, tratamento, reservação ou distribuição de água.

continua.
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continuação.
§ 1~ - No contrato de concessão serão estipuladas as condi-

çoes de pagamento da Reversão, que será prévio, em dinheiro elou ações
representativas da participação do Município no CaPital Social da CONCE~
SIONÁRIA ou com outros bens e valores que, sejam aceitáveis pe1a CONBESS!
ONIRIA.

§ 211- Chegando a seu termo a CONCESsIo, o pessoal em exer-
cício no sistema Municipal de abastecimento de água, cujo aproveitamento
não convier ao Município, continuará sob a responsabi1idade da CONCESSIQ
NÀRIA, sem quaisquer ônus para o lIIunicípio.

Art. 72 - A CONCESSIONÁRIA poderá independentemente de li-
cença prévia, mas observadas as posturas municipais, fazer obras e inst!:
lações nas vias e 1ogradouros plÍblicos, relacionadas com o serviço de --
abastecimento de água.

Art. 82 - O Município fornecerá recursos à CONCESSIONÁRIA,
em dinheiro, em valor correspondente a 2Q%(vinte por cento) do orçamento
do novo sitema de Abastecimento de água da Sede do Município, devendo tais
recursos serem aplicados em subscrição de ações da CONCESSIONÁRIA.

§ único - O Poder Executivo submeterá à câmara Municipal,
projeto de Lei dispondo sobre a fonte e a forma de pa~ento dos recursos
aqui referidos.

Art. 92 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Termo
Aditivo ao contrato de Concessão previsto no Artigo Primeiro, parta impl~
t~ção, administração e exploração do sistema de esgotos sanitários e plu=
viais da Sede do Município, tão logo seja concluído o Plano Estadual de
Esgotos de conformidade com o Plano Nacional de Saneamento - PLANASA.

Art. lO!! - Esta lei entrará em vigor nã data de sua publi-
çação, revogadas as disposições em contrário.

Prefáitura Municipal de Guaranésia, 23 de agosto de 1.977

Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle
-Pref,.tt Municipal-.

----- ~ _.-------



q:>tQ.f,&uta. Q!ITurüc:ipa.( de. gua.ta.n.é.õla.
MINAS GER.AIS

L E I NQ 612 -

Autoriza abertura de Crédito Especial.

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou,
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ- Fica, o Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito
especial no valor de Cr$40.000, OO(quarenta mil cruzeiros) para atender
as despesas decorrentes dos festejos de aniversário de emancipação de
nossa cidade.

Art. 28- A importância do recurso auLorizado no artigo anterior será
conseguida através de-maior arrecadação prevista, operações de crédito,

, .necessar~as.

Art. 3Q- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

ITefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 23 de agosto de 1.977.

Dr. Marcel Poli Ribeiro do Valle,
- Pref ito Municipal -
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L E I NQ 613 _

Autoriza abertura de Crédito Suplementar às dotações
orçamentárias da Prefeitura M~icipal no valor de
Cr$440.000,00.

o Povo de Guaranésia, por seus representantes, decreta
e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, autorizado a
abrir um crédito suplementar no valor de Cr$440.000,00(quatrocentos e qua-
renta mil cruzeiros), às seguintes dotações orçamentárias:
Gabinete da Prefeitura
3.1.1.1-01- Vencimentos
3.1.4.0-00- Encargos Diversos
Assistência e Previdência

70.000,00
38.000,00

3.2.5.0-01- IPSEMG
3.2.5.0-02- INPS
Educação e Saúde
3.1.1.1-01- Vencimentos

25.000,00
10.000,00

12.000,00
S. M. E. R.
3.1.1.1-01- Vencimentos
3.1.2.0-00- V~terial de Consumo
Obras Públicas
3.1.2.0-00- Material de Consumo

65.000,00
180.000,00 /

40.000,00

SOM A 440.000,00

Art. 2º- Para ocorrer as despesas decorrentes desta Lei, serao utiliza-
dos recursos através de maior arrecadação prevlsta e superáVit financeiro
do exercício anterior.

Continua.
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Continuação.

Art. 3~- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 23 de agosto de 1.977.

Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,
- Prefeito Municipal
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:LE I .1 614

Autoriza a aqu1w1çãode umOamiDhãoChassis e respeo-
tiva caçambaMeoula e abre Oré41to Espeoial.

o Povo de Guaranésia,por nus representantes, deere-a
e eu am seu nome, sanciono e promulgoa seguinte
:Lei:

Art. II - J'ica, o Senhor (lhe:!edo lb:eeutivo lllmicipal,
autorizado a a4quirir umoamitlhãoohassis e r8l1PeotiTa oaçambaMacula. em
torno da importânoia de Or,250.000tOO(411zentose oinqu.enta mil. oruzeiros).

Art. 21 - A importânoia do reourao autoriza4o no artip
anterior ser' conaepida através da maior arrecada9ão prevista, operações
de orédi to neoesehialh

Art. 31 - Esta lei entrartt emvipr na data de 8ll8. pu-
blicação, revoga4as as disposições emoontrário,

Prei'el tura lflmioipal de Gua.ranlsia,

aos 05 4e aetembro de 1.977.
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L E I I{ll6~5

Autoriza abertura de Crédito Sup1.ementarà
dotação orçamentária da Prefeitura Munici":
pal. no valor de Cr$60.000,00

OPrefeito MUnicipal.de Guaranésia.

:Paçosaber que a CâmaraJlbmicipal aprovou,
e eu sanciono e promulgoa seguinte ~:

Art. ~ll - :Pica, o SenhorChefe do Executivo Municipal, auto-
rizado a abrir umcrédito sup1.ementarno valor de Cr$60.0oo,00(Sessen-
ta mi1.cruzeiros) à dotação orçamentária - Obras PÚb1.icas- verba--
3.1..3.0-00 - SerTiços de fereeires.

Art. 211 - Para ocorrer as despesas decorrentes desta ~ei, S;!!

rão uti1.izados recursos através de maiDrarreoadação prevista, operações
de crédito, necessários.

Art. )11 - Esta 1.ei entrará emvigor na data de sua pub1.ioação
revogadas as disposições emcontrário.

Prefeitura I!anicipa1.de Guaranásia,
aos 1.2de setembro de 1..977
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L E I :Na 61.6

Cria o Ambulatório Hadico-Odonto1.ógico

da Prefeitura. Municipal de Guaranésia.

o PGVO de Guaranésia, por seus representantes

decreta e eu em seu nome sanciono e prollltÜ.go

a segu.1nte LEI:

Art. 1.11- Os serviços mun~c1pa.is de saúde serão prestados à.
população através de um ambulatório da Prefeitura MUnicipal.

Art. 21 - Pica o Executivo Municipal, autorizado a proceder

aos estudos necessários à. instalação do ambulatório previsto no arti-

go anterior, reguJ.amentando suas atividade ••

Art. 311- Revogadas as disposições em contrário, esta 1.ei en

trará em vigor na data de sua pub1.icação.

Prefeitura Municipal de Gua.ra.nésia,

aos 1.3 de setembro de 1..977
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Dá nova redação ao artigo J.Ada Lei Municipal

603 de 25 de maio de J..977

o Prei"eito Bmicipal de Guaranésia.

Faço saber que a câmara Bmicipal aprovou,

e eu sanciono e prÓmu.J.goa seguinte LEI:

Art. J.!l - O artigo J.Ada Lei Bmicipal nA 603 de 25 de mai,

de J..977, passa a ter a segllinte redação:

"Fica, o Sr. Chei"e do Executivo Munici}'8J., autorizado a ei",!

tuar a cobrança dos Tributos de Conti:rbu1ntes inscritos na DIvida At,!

va, na seguinte ordem:

a) Para pagamento .tI 3J. de dezembro de J..977, serão cobra-

dos os Tributos reJ.ativos à Dívida Ativa, acrescidos apenas de MI1J.ta.

,b) Para pagamentó de OJ.de janeiro d. J..978 em diante, os

rei"eridos Tributos serão cobrados comMulta, Juros e Correção Monetá-

ria.

Art. 2A - Revogadas as dispoaições em contrário, esta Lei

entrará em vigor :aatà&gindoese a J.I! de setembro deJ..977.

Prei"eitura Municipal de Guaran~sia,

aos 1l de setembro de J..977

~~
Dr. MarceJ.o Poli Ribeiro do Valle

- Prei"eito MUnicipal -

" . -1\ ~ .-DO u'JflD
s1~~

REGi':::m~')O ~.s fl " J)'s'-- ",'1 .
I'RéPR\J 11. ~~13--1

SECRETARIA•.- . -) .
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L E I IUI 618

DispÕe sobre a revogação das Leis 519 de 10

de lunho de 11974, 561 de 02 de dezembro de

1974 e 595 de 17 de agosto de 1.976

o Prefeito MUnicipal de Guaranésia.

:Faço saber que a Câmara MUnicipal aprovou,

e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 111- ]'icam revogadas as leis nll 519 de 10 de iunho de 1974, que

cria a Fundação Municipal de Saúde, 561 de 02 de dezembro de1974, que aJ!

toriza a Fundação MUnicipal de Sande de Guaranésia a adotar novo Estatu-

to e 595 de 17 de ,gosto de 1976 que declara de utilidade ~blica a PUa
dação MUnicipal de Saúdet por serem nulos os atos de instituição da mesma

entidade, em virtude da inobservância do disposto no art. 24 do Codigo C,!
vil, no que se refere à dotação éspecial de ~ns Livres.

Art. 211- Os aaa.is dirigentes da entidade ora extinta, ficam obrigai.

dos a prestar contas desde sua instituição, de acôrdo com as normas oont,!

beis aplicáveis à espécie.

Art. 311- O Executivo MUnicipal deverá providenciar no sentido de que

sejam revertidos aos seus antãriores doadores, todos os bens pertencentes

à entidade ora extinta, de acôrdo com €I Art. 32 dos Estatutos da própria

Fundação.

Art. 41 - Ficam :iatificados e autorizados quaisquer atos do Executivo

destinados a complementar o disposto no artigo primeiro.

Art. 511- Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em

vigor na dat. de sua publicação.

Prefeitura :Municipal de Guaranésia,

aos 13 de setembro de 1.977

~~~
Dr. lfarce10 Poli Ribeiro do Valle

-Prefe~~r~À"Joci:~~._1t DO LIVRO

PRé~RIO r-Jl __{l~ _
SECr:ETARIA •._~/ \)0 I 1'1·

___ •. ~c~~
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- LEI Nll 619 -

Fisa vencimento do cargo de Bibliotecária

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 111_Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal autorizado a
fixar vencimento do cargo de Bibliotecária na importância de Cr$1.152,OO
(hum mil, cento e cincoenta e dois cruzeiros).

,Art. 211_~ra ocorrer às despesas decorrentes desta Lei, serãg
utilizados recursos de maior ar~ecadação prevista e operações de crédi-
to necessárias.

Art. 311-Esta Lei entrará em vigor retroagindo a 20 de setembro
de 1.977, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 22 de outubro de 1.977.

~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

- Prefeito Municipal -

REG1smA~O AS FlS._·11..CJJ,~..12J_DO I.IVftO
PROf'R10 tJ ' ..•..0.6"'----

SECRETARIA~..d1) / AO I 77 sd

. GkrY\6';.rf,.A. Cuóltrwp..-
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L E I NlI 620

Concede subvenções no exercício de 1.978.

o Prefeito MUnicipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guara-
nésia promulgou, e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte Lei:

Art. lll_Ficam concedidas, no exercício de 1.978, as
seguintes subvenções:

Para o IBAM •••••••••••••••••••••••••• Cr$

Para o ~ •••••••••••••••••••••••••• ot
Para a.A:BM •••••••••••••••••••••••••• CrI
Para a EMATER (Ex-ACAR) •••••••••••••• Cr$
Para a AMOG •••••••••••••••••••••••••• Cr$
Para o CNAE ••••••• ~••• o •••••••••••••• Qt
Para o Posto de Puericultura ••••••••• Cr$
Para o Ambulatório e SÚde ••••••••••• Cr$
Para a Santa Casa Caridade ••••••••••• Cr$
Para o Asilo são Vicente ••••••••••••• Cr$
Para Conferências ••••••••••••••••• 0 •• ~$

3.000,00
1.000,00
2.000,00

70.000,00
36.000,00
10.000,00
12.000,00
20.000,00
12.000,00
12.000,00

6.000,00
Art. 211_ Esta Lei entrará em vigor a partir de IIIde janei

ro de 1.978, revo§adas as disposiçeesBm contrário.
Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 22 de outubro de 1.977.

~~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

- Prefeito Municipal -
RECISTRADO AS FLS._ "1& &::tlMO DO I.MtO

PROPRIO N!._ •••O"'5..t,- _
SECRETARIA, :UI I ~O ,J '17
- ~ e Stll\.lt4wy
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L E I N 2 621-
Aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos para
o triênio 1978/1980.

A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Prefeito MUnicipal,sa~
ciono e promulgo a seguinte Lei:

Artl 12- O orçamento Plurianual de InveBtimentos do municípiO de Gua-
ranésia, para o triênio de 1978/1980, elaborado na forma dos Atos Compleme~
tares n2 43 e 76, de 29 de janeiro ,4 21 de outu~ de 1969, respectivamente,
estima, para o períOdO, as Despesas de Capital em C~6.050.000(seis milhões
e cinquenta mil cruzeiros).

Art. 22_ Os recursos destip~dos ao financiamento das Despesas de Capi-
tal, estimadas no Orçamento Plurianual de Investimentos, para o triênio
1978/1980, são assim distribuídosl
RECEITAS DE CAPITAL 1978 ~ 1980 Total
Transferências de Capital 1.550.000 2.000.000 2.500.000 6.050.000

Art. 32- As Despesas de Capital, discriminadas em quadro anexo, cuja
realização fica autorizada por esta Lei, são programadas com base nos rec~
sos considerados disponíveis e desdobrar-se-ão na seguinte forma:
DESPESAS POR FUNÇeES 1978 ~ 1980 TOTAL
03-Administração e Planejai. 030.000 40.000 50.000 120.000
08-Educação e Cultura •••••• 140.000 140.000 140.000 420.000
lO-Habitação e Urbanismo ••• 500.000 410.000 590.000 1.500.000
ll-Ind. Com. e serviços ,... 200.000 60.000 60.000 320.000
13-SaÚde e Saneamento •••••• 380.000 950.000 1.210.000 2.540.000
16-Transporte •••••••••••••• 300.000 400.000 450.000 1.150.000

TOTAL •••••••••••1.550.000 2.000.000 2.500.000 6.050.000
Art. 42- Na elaboração das propostas orçamentárias anuais, do períOdO,

serão avustadas as importâncias consignada. aos Projetos, podendo, em conse-
quência da alteração da receita ser criados novos e suprimidos ou reformula-
dos Projetos e Atividades constantes do anexo desta Leio

§ único - As importâncias reverentes aos exercícios de 1979 e 1980, e~
timadas a preços de 1978,'serão corrigidas monetariamente, por ocasiiõ da e-
laboração dos Orçamentos anuais correspondentes àqueles exercícioso

Art. 52- Esta Lei entrará em vigor a 12 de janeiro de 1978, revogadas
as disposições em contrário.

REGlSTRADO r.sFls.l~l!L-1L......oo I.IVRO

PRórfliO rJ'._..lQ""S""- _
SECRETARIA. ~::2 .1 AO ,~q

oR;MkN.i&L $sMWio..·

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 22 de outubro de 1.977.

~Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,
- Prefeito Municipal -
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9t:efe.llu!:ct Q}ITurlicipa.( de Ç1ua.ta.llcísla.
MINAS GERAIS

L E I Nº 622-
Estabelece o Quadro Geral de Funcionários do Município,
fixa-lhes vencimentos e contém outras providências.

o Prefeito Municipal de Guaranésia.
A Câmara Municipal de Guaranésia decretou, e eu

sanciono a seguinte Lei:
Art. 12- O Quadro do Funcionalismo do lhlnic!pio de Guaranésia e res-

pectivos vencimentos anuais, passam a ser o seguinte a partir de 12 de
janeiro de 1978.
Gabinete da Prefeitura
1 Secretária •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Q$
1 Porteiro Contínuo ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• D$
~ Bibliotecária ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0$
1 Enc. Relações PÚblicas o ••••••••••••••••••••••••••••••• C~
1 Enc. do Siat •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Dt
1 Aux. do Siat •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• C~
Tesouraria
1 Chefe do Serviço de Fazenda ••••••••••••••••••••••••••• Qt
1 Aux. Oh. Serva de Fazenda ••••••••••••••••••••••••••••• Dt

38.480,00
25.610,00
16.770,00
58.500,00
28.951,00
22.464,00

56.628,00
230816,00

Contabilidade
1 Contador ••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 c~ 76.869,00
Educação
25 Professoras Rurais •••••••••••••••••••••••••••••••••••
Inativos
Ant~nio Fernandes Pi~eiro ••••••••••••••••••••••••••••••
Elisaida de Barros Dias ••••••••••••••••••••••••••••••• 0.

Gumercindo Vargas de Oliveira •••••••••••••••••••••••••••
Isabel Pinheiro •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Hildebrando Coelijo ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Nazareth pístola ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Pensionistas
Maria Ribeiro dos Santos ••••••••••••• 1 ••••••••••••••••••
Maria Martins de Oliveira •••••••••••••••••••••••••••••••
Hortência Dias de Souza •••••••••••••••••••••••••••••••••
ITha ~Guerra •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Leonor Pardini de Souza ••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••
Maria Indalina de Jesus •••••••••••••••••••••••••••••••••
Madalena Pereira Taliberti ••••••••••••••••••••••••••••••
Orphila Alcântara de Moraes •••••••••••••••••••••••••••••
Santa Car.aevali Cioni •••••••••••••••••••••••••••••••••••
Teresa Nardi Guerra ••••••••••••••• o ••••••••••••••• e •••••

Orminda L~ria da Silva Ramos ••••••••••••••••••••••••••••
Continua.

Cr$ 5100000,00

Cr$ 15.990,00
Cr$ 11.674,00
Clt 11.674,00
Cr$ 11.674,00
Cr$ 33.826,00
Cr$ 7.683,00

Cr$ 13.000,00
Cr$ 7.995,00
Clt 70995,00
Cr$ 7.995,00
Cr$ 11.687,00
Cr$ 7.995,00
Cr$ 7.995,00
Cr$ 11.687,00
Cr$ 7.995,00
Cr$ 11.687,00
Cr$ 11.115,00



9>tefeiluta. Q1T(urüc:ipa.(de gua.ta.nésia.
MINAS GERAIS-

- Continuação -

Serviço Municipal de Estradas de Rodagem
1 Chefe do Serviço de Obras .~~ •••••••••••••••••••••••
1 Fiscal de Obras ••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Cr$ 56.628,00
Cr$ 35.516,00

Art. 22- Fica assegurado o direito adquirido, aos funcionários, com
referência a quinquênio e salário-família.

Art. 32- No total dos vencimentos e salários está incluído o 132
salário, de acordo com a Lei Municipal n2 426.

Art. 42- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 22 de outubro de 1.977.

~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

- Prefeito Municipal -



CJlt2.feitL.Lta QJlILLf1.icipa( de Ç}LLa!:af1.BSia
MINAS GERAIS

- L E I N2 623 -
Aprova PJ.ano de ApJ.icação de Recursos do l'PJt

A oâmara Municipal. de Guaranésia aprova, e eu, Prefeito
Mun1cipaJ., sanciono a seguinte lei:

Art. 12 - Fica aprovado o programa de aplicação dos recursos dos
:rundos de Participação dos MunicÍpios (FBl). referente ao exercício de
1.978, de acôrdo coma função, progralla, sub-programa e pro~eto, c.o segue

LEGISLATIV .1
PROCESSO LEGISLATIVO

.AçãolíegisJ.ativa
Jranutenção da oâmara
AGRIOummu.
PRCIl0Q4011: EIDNSIO RtmAL
Brtensão Rural
Subven2.ão a El8:A!D.
EDUC.lÇIO 11: oummu.
DSmO-DE PRDIEIRO GlU.U
Ensino Begu1ar
JranuteIl2.ão40 Ensino
lUBIT.1ÇIO E URBANISlIO
SERVIÇOS DE lJULIDADE PltBLIO.l
IdJapezaPtÍblica
Jranutenção da Limpeza
Vias Urbaaas
Abertura de Oalçamente
S.ll1DE E tiNEJ.'llENTO
S.lD
.lasist.Médica e Sanitária
Subvençãó à Santa Casa
Jranutenção '4e .Ambulatório
S.AJlEJMEB!fO
Abastecimento d' jgua
Sistemas de Esgotos
.AmpliaçãoCÜl rede
ASSIsTtNCIA E PBEVD$fCIA
PASEP"'
Previd.Secia! ao Servidor
TJWfSPORD
TlWfS1'ORTE RODOVIWO
Entradas vicinais
Jranutenção
Aquisição de veículo

TarAL•••••

-continua-

Orl 130.000,00

70.000,00

4-80.000,00

93.000,00
270.000,00

12.000,00
10.000,00
70.000,00

130.000,00

4-4-.000,00

578.000,00
300.000,00
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MINAS GERAIS

- Continuação -
Art. 29- Caso julgue necessário, o Executivo, poderá ser refor-

mulado o programa de aplicação, com base no item IV, do art. 22 da por
taria n2 44, de 05 de junho de 1.972, da Secretaria de Articulação com
os Estados e Municípios.

Art. 32- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará
em vigor na partir de 12 de janeiro de 1.978.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 22 de outubro de 1.977.

~~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

- Prefeito Municipal -
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MINAS GERAI~

L E I Nll 624 -
Estima a Receita e fixa a Despesa do Munic{pio
de Guaranésia, para o exerc{cio de 1978.

o povo do Munic{pio de Guaranpsia, Estado de Minas Gerais, por seus
representantes decreta, e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art.lll- Fica aprovado o orçamento do Munic{pio de Guaranésia, para
o exerc{cio de 1978, discriminado pelos integrantes desta lei que estima
a RECEITA em Cr$7.100.000,00(sete milhões e cem mil cruzeiros) e fixa a
DESPESA em Cr$7.100.000 ,OO(sete milljões e cem mil cruzeiros).

Art. 211-A RECEITA será realizada mediante a arrecadação dos tribu-
tos e outras receitas, inclusive transferêmcias feitas pela União, üa fOL
ma da legislação em vigor, relacionada no Anexo r, obedecendo o seguinte
desdobramento:

1- RECEITAS CORRENTES
l.~.Receita Tributária •••••••••••••.••••
1.2. Receita Patrimonial •••••••••••••••••
1.3. Recà1ta Industrial ••••.•••••••••••••
1.4. Tranáfêrências Correntes ••••••••••••
1.5. Receitas-Diversas •••••••••••••••••••

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES •••••••• ----~.....:._-
2- RECEITAS DE CAPITAL

2.1. Transfer~ncias de Capital............ 844.000,00
TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL •••••••• ---.,8:r4r.4i-'.~O:'>OOO~,':l'('O,..O-

TOTAL DA F~C3ITA ORÇA1;~NT!nIA •••••••••••••••• 7.100.000,00

335.000,00
8.000,00

65.000,00
50722.000,00

56.000,00
6.186.000,00-

137.000,00
711.000,00

70.000,00
100.000,00

36.000,00
813.000,00

1.468.000,00
332.000,00
534.000,00
844.000,00

1.330.000,00
725.000,00

7.100.000,00

Continua.



Continuação -
2- POR 6RGÃOS E UNIDADES ORCAMENTlRrAS

2.1. Secretaria da C~a ••••••••••••••••••••
2.2. Gabinete e Secretaria-Prefeitura ••••••••
2.3. Serviço de Fazenda ••••••••••••••••••••••
2.4. Serviço de Contabilidade ••••••••••••••••
2.5. Serviço de Educação e Cultura •••••••••••
2.6. DivR Obras PÚblicas e Serviços ••••••••••
2.7. Servo MUnicipal Estr. Rodagem •••••••••••
2.8. Encargos Gerais ••1 ••••••••••••••••••••••

137.000,00
570.000,00
122.000,00
113.000,00
803.900,00

2.170.000,00
1.330.000,00
1.855.000,00

Art. 4R- ~ vedada a realização de despesas que excedem os créditos
orçamentários ou adicionáãs.

Art. 52- Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas neces-
sárias para a~ustar a execução da despesa 40 compartamento efetivo da re-
ceita.

Art. 69- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplemen
tares mediante utilização dos recursos adiante indicados até o limite co~
respondente a 5Q%(cinquenta por cento) do total da despesa fixada nesta *
lei, com as seguintes finalidades:

I- atender a insuficiência nas dotações, especialmente'as relativas
a encargos com pessoal, utilizando como recurso o definido no ítem
11 do § 19 do Art. 43 da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de
1964;

II- atender a programas financiados por~ceitas com destinação espe-
cífica, utilizando como recurso o definido no ítem I do § 12, combinado
com o § 22, ambos do art. 43 da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de
1964.

III- atender a insuficiência nas dotações destinadas a programas pr1
oritários, utilizando como recurso as disponibilidades caracterizadas no
ítem III do § 12 do art. 43 da Lei Federal nR 4.320, de 17 de março de
1964.

Art. 72- Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de
crédito por antecipação da recéita, obedecido o previsto no art. 67 da
Constituição Federal.

Art. 82- O Poder Executivo, no interesse da Administração, poderá
designar órgãos para movimentar dotações atribuidas às Unidades Orçamen-
tárias.

Art. 92- O orçamento analítico deverá ser aprovado por decreto do
Executivo, até 31 de dezembro do ano em curso.

Art. 102- A presente Lei, entrará em vigor a 12 de janeiro de 1978,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia aos 22 de outu-
bro de 1.977.

~~
Dr. Marcelo Ppli Ribeiro do Valle,

Prefeito Municipal -



g>t~f~iluta Q)ITun.icipa(d~ guatan.ésia
MINAS GERAIS

LEI N2 625

Concede verbas à Entidades que especifica

o Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal
de Guaranésia apro~ou e eu sanciono
e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12 - Fica, o Sr. Chefe do Executivo Munici-
pal, autorizado a conceder uma verba no valor de Cr$30.000,00

(trinta mil cruzeiros) à "SANTA CASA DE CARIDADE DE GU~
SU" e ~ no valor de 6-$10.000,00 (dez mil cruzeiros) para
o "POSTO DE PUERICULTURA DI SINIÚ.".,

Art. 22 - Para atender às despesas decorrentesd~
ta Lei, será utilizada verba consignada no orçamento para
1.977, sob a rubrica 3.2.1.0-07, à dotação orçamentária "EDU
CAÇÃO E SAÚDE".

Art. 32 - Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 06 de dezembro de 1.977.

~~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

-Prefeito Municipal-



CJ>tefeiluta cimunicipa( d12. Ç}uatanésia
MINAS GERAIS

LEI ]12 626
Fixa vencimento do cargo de Chefe de Gabinete

O Prefeito Municipal de Guarané~ia.
Faço saber que a câmara Municipal !!
provoll e ell sanciono e promulgo a
segllinte Lei:

Art. 12 - Fica, o Sr. Chefe do Execlltivo MUnicipal
alltorizado a fixar vencimento do cargo de Chefe de Gabine-
te na importância de ~$1.800,OO (hllmmil e oitocentos Crll-
zeiros).

Art. 22 - Para ocorrer as despesas decorrentes desta
Lei, serão lltilizados reCllrSOS de maior arrecadação previ~
ta e operações de créditos necessárias.

Art. 32 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
pllblicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitllra Municipal de Guaranésia,
aos 06 de dezembro de 1.977.

Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,
- Prefeito Municipal -
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LEI NI! 627

Fixa pensão provisória a dependentes de ex-
funcionário Municipal.

A Câmara Municipal de Guaranésia decreta e eu sancio~
no a seguinte Lei:

\
Art. lI!- Fica insti tuida uma.pensão mensal de um sa-

lário mínimo vigente aos dependentes do ex-funcionário Munic!
pal José de Alcântara Moraes, até que venha a ser reconhecido
seu direito junto ao Instituto de Previdência dos Servidores do
Estado de Minas Gerais-IPSEMG.

Art. 22 - As despesas decorrentes desta Lei correrão
por verba orçamentária própria ou atrávés de crédito.

Art. )2 - Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor retroagindo a lI!de agosto de 1.977.

Prefeitura Municipal de Guaranéáia,
aos 06 de dezembro de 1.977.

fiaA/~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

-PreftÉto Municipal-
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MINAS GERAIS

LEI N2 628
Dispõe sobre a doação de terrenos do Patrimônio Municipal.
A Câmara Municipal de luaranésia decreta e eu, em seu nome

sanciono a seguinte Lei:
Art. 12 - Fica o Sr. Pre~eito Municipal autorizado a doar

terrenos integrantes' do Patrimônio Municipal para construções resi
denciais ou comerciais, na con~ormidade das disposições legias vi~
gentes.

i~. Art. 22 - As doações autorizadas nesta Lei visam ao atendi-
mento da carência de habitações na cidade, de acordo com a letra
"a", item I, do artigo 99 da Lei:1Complementar Estadual nll 3, de 28
de dezembro de 1.972, condicionando-se na respectiY& carta de doa-
ção e posterior escritura de transmissão as seguintes cláusulas: .

, - '--"--------a) - Termino da construçao, sob planta aprovada ou doadã pe
la Pre~eitura, a critério do Sr. Pre~eito Municipal, dentro do prã
zo de um ano, sob pena de reversão ao Patrimônio Municipal, sem
quaisquer ônus de indenização;

-c b) - O imóvel não poderá ser objeto de alienação, permuta,
doação ou quãlquer outra modalidade de transmissão durante cinco
anos, obrigando-se o bene~iciário por si e por seus herdeiros;

'I c) - O bene~iciário só poderá se valer de uma Única doação,
~, .' ,..at: que decorra o insterst!cio quinquenal previsto no item anteri-

"~ Art. 32 - Fica delimitada & seguinte área da cidade, em que
~. poderão ser doados terrenos objeto destç.Lei: partindo da rua: A-

./ ~onso Pena, esquina com a rua: Wenceslau de Almeida, até esquina
com a rua: Cardeal Carmelo; subindo até esquina com a rua: Major
Francisco Dias, seguindo, até a rua: Leonardo VÔmero, inclusive~.§
desta demarcatória toda a zona leste e sudeatew da cidade.

Art. 42 - O Sr. Pre~eito Municipal deverá providenciar ,no
sentido que sejam revertidos ao PatrimôniO Municipal todos os ter-
renos doados até a data desta Lei, tue não tenham observado o dis-
posto no § 42 do artigo 2' da Lei n2 488, de l8/maio/l.973.

Art. 52 - Revogadas as dispOSições em contráriO, esta liei
entrará em vigor na data de sua pUblicação.

Pre~eitura Municipal de Guaranésia,
aos 06 de dezembro de 1.977.

~~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

- Pre~eito Municipal -
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MINAS GERAIS

LEI Nº 629
Autoriza doação de Terreno ao Estado.
O Prefeito lIunici:pal de GUEranésia.
Faço saber ~ue a Câmara r:unicipal de Gu ranésia,
decretou e eu, em seu nome, sanciono e promulGo
a seguinte Lei:

Art. lQ - Fica a P:refeitura lIunicipal de GUc'l'cIésia autorizada a doar
---''1.0 3stadc de l:inas Gerais, uma ár8f.éde terreno de propriedade do r~unic{pio,

medindo 2.760 u.etro s quadr'ados , sitm,do ~ Pç a , Cel. José Gcebriel P'í nhe í.r-o ,

no Distíiito de sta. Cruz da Prata, confrontado pi.a frente com a citada Praça,
p~lo lado eSCJ.uerdo COB Antônia Silveira Ribeiro, pelos fundos com Nair Reze~

de e Antônio Luiz Carvalhaes e pêlo lado direito com Antônio Luiz Carvalhaes
e terreno do Estado ende está construido o Prédio da Escola. O terreno ora
doado mede 30:00(trinta) metros na Pça. Cel.José Babriel Pillileiro, 68:00(se§
senta c oito) metros pelo lado eSCJ.uerdo com Antônia Silveira Ribeiro, 70:00
(setenta) metros pelos fundos com Natr Rezende e Ant~nio Luiz Carvalhaes, p~

lo lado direito 18:00(dezoito) metros com Ant5nio Luiz Carvalhaes 40:00(CJ.ua~ y-
renta) metros pelos fundos com terreno do Estado e, ainda, pela lado direito
50:00(cinCJ.uenta) metros com terreno do Estado.

Art. 2Q - Revogadas as disposiçõe5em contrário, esta Lei entrará em
vigor na datq de sua publicaçi':6.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 12 de dezembro de 1.977.

Dr. lí::'rceloPoli Ribeiro do V,lle
-Prefeito Nunicipal-

REG!STRADO AS FlS. -1.f.i...JtWXl
PRÓPRIO N',_ 11"'6'--__

SECp.nIlRI'\'h __ 1~'h:' 1.1 '1'7
--(11:illb,u ,dA Su.M4-.

DO LIVRO
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L E I NI 630 -

A Cbara Jfc.n1c1pal.de Guaranésia aprova, e eu sanciono e pro-
mulgo a seguinte Lei:

.Art. 11- Fica o Executivo MUnioipal. autorizado a assinar Termo
de Adesão ao Convênio oelebrado entre o Ministério da Fazenda e a Secr~
taria da Fazenda do Està.do de IliDas Gerais, visando a iJD.plantação do
Projeto denominado Convênio de Incentivos ao Aperfei90amento Técnico
Administrativo de Municípios - CIATA.

Art. 21- A presente Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura J4unicipal de Guaranésia,
aos 12 de dezembro de 1.977.

~~
Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,

- Prefeito MUnioipal. -

REGIS7Pt,::::::, rs FLS, ..'1'1.. 00 LIVRO

r:::,';\i'j r;' W2" .
SECê:TAr\it" ..... J..lJ ; J..2L -I._~

_Q.l\,~~ ....S~~-
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LEI N2 632

Au.toriza aqu.isição de um Caminhão Chassis com Carr.Q
ceria coletora e compadtadora e uma Carroceria me-
tálica tipo Furgão.

o Povo de Gu.aranésia, por seu.srepresentantes, decreta e
eu., em seu.nome, sanciono e promulgo a segu.inte Lei:
Art. 12 - Fica o Senhor Chefe do Execu.tivo Municipal au.to-

rizado a a4qu.irir um Caminhão Chassis com Carroceria coletora e
compactadora de lixo e uma Carroceria metálica tipo Furgão.

Art. 22 - A importância do recursos au.torizado no artigo ~
terior será consegu.ida através de recursos de verba consignáda no
orçamento para 1.978.

Art. 32 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu.blic~
çao, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Gu.aranésia,
aos 09 de dezembro de 1.977.
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Dr. Marcelo Poli Ribeiro do Valle,
-Prefeito Municipal-

01i.~
Celi Aparecida de Almeida,

- Secretária


